
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.498 - PE (2017/0135107-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ  - DF021466 
   CRISTINA CÂMARA WANDELEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DULCILENE MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MULTA DIÁRIA. EXORBITÂNCIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3). 
2. É inviável, na via estreita do recurso especial, a revisão do montante 
fixado a título de multa cominatória (astreintes), ante a impossibilidade 
de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7 do STJ, sendo certo 
que, somente em casos excepcionais, quando a quantia arbitrada se 
mostrar em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, admite-se rever o valor da multa diária aplicada pelas 
instâncias ordinárias. 
3. Hipótese em que o valor estabelecido a titulo de astreintes não se 
mostra flagrantemente desproporcional a ponto de afastar o óbice 
estampado na Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de fevereiro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.498 - PE (2017/0135107-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE 
PERNAMBUCO contra decisão de minha lavra, em que não conheci do agravo para  não 
conhecer do recurso especial, em face da incidência da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 443/446).

Sustenta o agravante, apontando jurisprudência sobre o tema, que o 
Superior Tribunal de Justiça tem mitigado o referido óbice sumular para alterar o valor da multa 
diária quando esta for exorbitante.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso assim 
não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma para que esta, 
dando-lhe provimento, conheça do recurso especial e o proveja.

Decorrido o prazo legal sem oferecimento de impugnação (e-STJ fl. 
462).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.498 - PE (2017/0135107-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre registrar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3). 

No caso, o recurso especial foi examinado à luz do Código de Processo 
Civil de 2015, visto que interposto contra decisão publicada em 9/5/2016 (e-STJ fl.364).

Dito isso, tenho que o inconformismo sob exame não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que, em regra, 
não é cabível, na via especial, a revisão do montante fixado pela instância de origem a título de 
multa cominatória (astreintes), ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a 
Súmula 7 do STJ. Somente em casos excepcionais, quando a quantia arbitrada se mostrar 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, admite-se rever o valor da multa diária aplicada. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES) 
FIXADA COM O OBJETIVO DE ASSEGURAR O FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. VALOR DA MULTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que "a tese recursal defendida no apelo nobre não questiona a 
aplicação das astreintes, mas apenas o valor da multa diária estabelecida. Logo, 
houve preclusão do debate sobre cabimento da medida, restando apenas o 
questionamento a respeito da correção do quantum, matéria não abarcada pela 
afetação do REsp 1.474.665/RS" (AgInt no AREsp 900.872/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 14.11.2016). 
2. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na fixação de astreintes implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se 
apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura 
neste caso. 
3. In casu, o Tribunal de Justiça assentou que o valor da multa diária de R$ 
1.000,00 (mil reais), é razoável, "porque o que está em discussão é o direito à 
saúde de paciente que está com perda visual e que se não tratado corretamente, 
pode ocasionar cegueira, bem como que este pessoa não tem condições 
financeiras para custear o tratamento"(fl. 127, e-STJ). Assim, não se mostra 
excessiva, a ensejar a sua revisão pelo STJ, nos termos da sua Súmula 7. 
4. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1662614/PE, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2017).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO. 
MULTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. 
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal. 
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou pela 
manutenção da multa cominatória fixada pelo Juízo de 1º Grau por 
descumprimento da decisão de fornecimento de medicamento, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 728833/PE, Relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 09/06/2016).

No caso, a fixação da multa diária em R$ 1.000,00 (hum mil reais) não 
se mostra evidentemente excessiva diante dos fundamentos apresentados pelo Tribunal de 
origem, notadamente em relação aos direitos tutelados, vida e saúde da parte autora, sendo, pois, 
hipótese de se obstar o presente recurso, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0135107-2 AREsp 1.115.498 / 

PE

Números Origem:  00334449020118170001  2110611077  334449020118170001  334875800

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDELEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DULCILENE MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ  - DF021466 

 CRISTINA CÂMARA WANDELEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DULCILENE MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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